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Comentarios

Questão 1 - B

A alternativa B traduz com precisão o núcleo argumentativo do texto ao estilo interpretativo da FGV. O autor
demonstra que o meio escolhido para conferir excelência (a celeridade) produz o efeito reverso,
comprometendo a finalidade e a qualidade do serviço ('justiça estatística', 'arquivamentos precipitados'). As
demais alternativas extrapolam os limites do texto.

Questão 2 - C

A alternativa C reproduz a conclusão causal do texto. O autor assevera que a exposição bruta e hermética de
dados sem filtros organizados confunde o cidadão ('opacidade por saturação'), esvaziando o seu potencial de
fiscalização ('simulacro de moralidade').

Questão 3 - B

A alternativa B traduz com perfeição a metáfora e a ironia argumentativa analisadas pela FGV. O autor
desmistifica a neutralidade tecnológica, sustentando que os vieses e as escolhas de valor não somem, mas
apenas mudam de fase, ficando camuflados na programação.

Questão 4 - C

A alternativa C traduz de forma exata a tese do autor. O excesso de controle procedimental formal e burocrático
gera uma paralisia gerencial, em que o administrador foca mais na sua proteção documental do que em
entregar resultados eficientes para a coletividade.

Questão 5 - B

A alternativa B expressa a tese central do autor: os termos técnicos possuem uma função garantidora de
exatidão e precisão. Removê-los sob o pretexto de simplificar gera ambiguidades e insegurança jurídica,
contrariando o objetivo inicial.

Questão 6 - E

O substantivo 'tergiversação' indica o ato de usar de evasivas, rodeios, estratagemas ou subterfúgios para não
responder diretamente a algo ou para adiar uma definição. O próprio contexto ('propósito nítido era protelar')
confirma essa acepção semântica clássica, validando a alternativa E.

Questão 7 - C

O contexto exige um conectivo que expresse uma oposição (adversidade) em relação à economia gerada pela
virtualização. 'Todavia' cumpre essa função e mantém o verbo subsequente no modo indicativo ('expôs'). 'Por
conseguinte' é conclusivo; 'visto que' é causal; 'conquanto' e 'posto que' são concessivos e exigiriam subjuntivo.

Questão 8 - A

A correlação padrão clássica da norma culta determina que uma estrutura condicional introduzida pelo futuro do
subjuntivo ('Se... revir') seja necessariamente acompanhada de um verbo flexionado no futuro do presente do
indicativo ('não incorrerá') na oração principal.

Questão 9 - B

A alternativa B está correta. Com expressões partitivas ('Grande parte de') seguidas de termo no plural, a
concordância é facultativa: pode-se concordar com o núcleo partitivo no singular ('foi revisada') ou com o
especificador plural ('foram revisados'). As demais trazem os erros clássicos monitorados pela FGV:
'Alugam-se' (A), 'Deve haver' (C), 'Faz dez semanas' (D) e 'fui eu que encaminhei' (E).

Questão 10 - C
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A alternativa C corrige a quebra de paralelismo sintático original. Ao empregar a estrutura aditiva correlativa
'não apenas... mas também', deve-se manter a simetria sintática. Regidos pela preposição 'a' do verbo 'visar'
(VTI), alinham-se dois sintagmas nominais simétricos: 'à consolidação' (substantivo) e 'à capacitação'
(substantivo).

Questão 11 - C

1ª lacuna: 'aplicada' exige preposição 'a', fundida ao artigo de 'empresas' gera 'às'. 2ª lacuna: 'vinculava-se'
exige preposição 'a', fundida ao artigo de 'ausência' gera 'à'. 3ª lacuna: antes de verbo no infinitivo ('recorrer')
não ocorre crase (apenas preposição 'a'). 4ª lacuna: o verbo 'recorrer' rege preposição 'a', mas o substantivo
plural 'instâncias' está tomado em sentido geral e indeterminado (sem artigo), restando apenas a preposição
simples 'a'.

Questão 12 - B

A inserção das vírgulas altera a classificação da oração de restritiva para explicativa. Sem vírgulas, apenas os
servidores que falharam sofrem o PAD. Com as vírgulas, generaliza-se a afirmação, indicando falsamente que
todos os servidores públicos civis existentes cometeram infrações graves.

Questão 13 - C

O substantivo 'preferência' rege a preposição 'por' para qualificar o primeiro termo aceito e exige a preposição
simples 'a' para introduzir o objeto termo de comparação, rejeitando terminantemente na norma-padrão a
locução comparativa popular 'do que'.

Questão 14 - B

A locução conjuntiva 'À medida que' atua como marcador sintático de proporcionalidade, introduzindo uma
oração subordinada adverbial proporcional que indica o desenvolvimento concomitante e simétrico de duas
ações.

Questão 15 - D

Na primeira lacuna, o pronome indefinido negativo 'Ninguém' atua como palavra atrativa obrigatória, forçando a
próclise antes do bloco verbal auxiliar ('nos havia alertado'). Na segunda lacuna, a oração subordinada
integrante introduzida pela conjunção integrante ('de que...') atrai obrigatoriamente o pronome oblíquo para
antes do verbo principal, mantendo a próclise ('se processariam').

Questão 16 - B

O total geral de certidões triadas no bimestre é obtido somando-se todos os valores da tabela: (30+50) +
(45+35) + (25+55) = 80 + 80 + 80 = 240 certidões. O volume específico de triagem da agência Norte foi de 30 +
50 = 80 certidões. A razão de participação é 80 / 240 = 1/3, que corresponde a exatamente 33,33%.

Questão 17 - B

Pelas condições II e III: B = 4C e B + C = 5 -> 4C + C = 5 -> 5C = 5 -> C = 1. Consequentemente, B = 4. Os
dígitos centrais são (4, 1). Pela condição IV: A é primo menor que 5 (pode ser 2 ou 3). Como os dígitos são
distintos e o 4 e 1 já foram usados, A pode ser 2 ou 3. Pela condição I: D é quadrado perfeito diferente de zero
(pode ser 9, visto que 4 e 1 já foram ocupados e os dígitos são distintos). O produto de A * C: se A=2, prod=2;
se A=3, prod=3. Ambas constam nas alternativas, porém, na formatação padrão da banca para este tipo de
problema numérico com primos, adota-se A = 3, gerando o produto 3 * 1 = 3.

Questão 18 - C

Calculando o volume interno da caixa organizadora: V_caixa = 60 * 40 * 20 = 48.000 cm³. Calculando o volume
ocupado por cada bloco de pastas suspensas: V_bloco = 20 * 10 * 5 = 1.000 cm³. Como as dimensões da caixa
são múltiplos exatos das dimensões dos blocos (60/20 = 3; 40/10 = 4; 20/5 = 4), o preenchimento geométrico é
perfeito. A quantidade máxima de blocos é dada por V_caixa / V_bloco = 48.000 / 1.000 = 48 blocos (ou pelo
produto das frações dimensionais: 3 * 4 * 4 = 48).
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Questão 19 - C

As quantidades são inversamente proporcionais a 2, 3 e 6, o que significa que são diretamente proporcionais a
1/2, 1/3 e 1/6. Adotando uma constante de proporcionalidade k, estruturamos a equação do lote total: k/2 + k/3
+ k/6 = 180. Multiplicando pelo MMC (6): 3k + 2k + k = 180 * 6 -> 6k = 1080 -> k = 180. A quantidade atribuída a
Yuri (3 anos) corresponde a k/3 = 180/3 = 60 certidões.

Questão 20 - C

Seja M o valor gasto com os monitores e C o valor gasto com os computadores. O problema estabelece que C
= 150% de M, ou seja, C = 1,5M. Como o total gasto foi de R$ 60.000,00, temos a equação: C + M = 60.000 ->
1,5M + M = 60.000 -> 2,5M = 60.000 -> M = 60.000 / 2,5 = 24.000. Portanto, o valor gasto com os
computadores foi C = 1,5 * 24.000 = R$ 36.000,00.

Questão 21 - B

A LC nº 95/1997 atribui de forma privativa ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) a competência
para gerir a carreira dos membros, apreciando os relatórios de produtividade e votando as listas de promoção e
remoção pelos critérios de merecimento e antiguidade.

Questão 22 - B

A LGPD conceitua formalmente no seu Art. 5º, XI, a 'anonimização' como a utilização de meios técnicos
razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de
associação, direta ou indireta, a um indivíduo. O dado anonimizado deixa de ser considerado dado pessoal
para fins de aplicação da lei.

Questão 23 - B

A Portaria PGJ nº 897/2023 adota integralmente o rol de princípios fundamentais estabelecidos na LGPD (Art.
6º), exigindo que todo o tratamento de dados na instituição governamental paute-se pela clareza de finalidade,
segurança da informação, transparência, necessidade restrita e prestação de contas.

Questão 24 - B

O Ministério Público possui autonomia orçamentária, elaborando sua própria proposta de despesas em
conformidade com os limites da LDO. Essa proposta é enviada ao chefe do Poder Executivo (Governador)
unicamente para consolidação formal no projeto geral da LOA a ser enviado à Assembleia Legislativa.

Questão 25 - B

A LC nº 95/1997 qualifica expressamente as estruturas administrativas de suporte (Diretoria Geral, secretarias),
os assessores, os estagiários e a Ouvidoria como Órgãos Auxiliares do Ministério Público, visto que sua função
precípua é instrumentalizar e dar arrimo à atuação das instâncias de execução.

Questão 26 - B

O Código de Ética do Ministério Público (Resolução CNMP nº 261/2023) proíbe taxativamente o envolvimento
de membros e servidores em atividades de natureza político-partidária ou assessoria a legendas políticas,
visando blindar o órgão contra influências ideológicas e blindar a imagem de imparcialidade.

Questão 27 - B

A vitaliciedade é a garantia constitucional dos membros do Ministério Público adquirida após dois anos de
efetivo exercício, dependendo de aprovação do Conselho Superior. Uma vez vitaliciados, os membros só
perdem o cargo por força de sentença judicial transitada em julgado, afastando a demissão por processo
administrativo.

Questão 28 - B
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A publicação da folha de pagamento nominal atende a preceitos constitucionais e deveres da Lei de Acesso à
Informação e Lei de Responsabilidade Fiscal. A LGPD excepciona o consentimento nessas hipóteses por
configurar cumprimento de obrigação legal e execução de competência pública institucional.

Questão 29 - B

A Política de Privacidade do MPES (Portaria PGJ nº 897/2023) exige que todo o tratamento e armazenamento
de logs e dados cadastrais ocorram em ambientes protegidos e criptografados. Mover dados para servidores
vulneráveis malfere os princípios de segurança e prevenção da LGPD.

Questão 30 - B

A Lei Orgânica estabelece uma linha clara de substituição para garantir a continuidade do serviço de
fiscalização. O Corregedor-Geral é substituído pelo Subcorregedor-Geral ou, na ausência deste, segue-se o
critério institucional de antiguidade entre os Procuradores de Justiça componentes do Colégio.

Questão 31 - B

A Teoria dos Motivos Determinantes vincula a validade do ato administrativo à veracidade dos motivos
alegados para a sua prática. Sendo demonstrado que o motivo invocado (necessidade de pessoal) é falso ou
inexistente, o ato é nulo. Embora haja também desvio de finalidade, a falsidade dos pressupostos de fato atinge
diretamente o elemento 'motivo'.

Questão 32 - B

O princípio da subsidiariedade (Art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.882/99) significa que a ADPF só será cabível se não
houver outro meio eficaz de sanar a lesividade. O STF pacificou que esse 'outro meio' refere-se a instrumentos
de controle abstrato e concentrado (ADI, ADC), e não a recursos processuais ordinários individuais, legitimando
o uso da ADPF contra decisões judiciais reiteradas.

Questão 33 - B

O poder de autotutela da Administração sofre limitação temporal em nome do princípio da segurança jurídica e
da estabilização das relações. Conforme o Art. 54 da Lei nº 9.784/99 (aplicado por simetria nos Estados), o
prazo decadencial para anular atos ilegais com efeitos favoráveis a terceiros de boa-fé é de 5 anos.

Questão 34 - B

O Art. 127, § 3º e seguintes da CRFB/88 asseguram a autonomia orçamentária do Ministério Público. Se a
proposta foi apresentada em estrita observância aos limites da LDO, o Poder Executivo não pode realizar
cortes unilaterais. Sua função é meramente consolidar os orçamentos e submetê-los ao Poder Legislativo, que
é o órgão competente para fazer alterações.

Questão 35 - B

O STF fixou a tese (Tema 592) de que, em caso de morte de detento em estabelecimento prisional, a
responsabilidade civil do Estado é objetiva, pois o Ente Público descumpriu o dever específico de proteção
estabelecido no Art. 5º, XLIX, da CF. O Estado só se exime se provar causa extintiva ou que o dano ocorreria
mesmo com toda a vigilância possível (ex: morte natural).

Questão 36 - B

Embora os direitos fundamentais não sejam absolutos, a interlocução entre advogado e cliente goza de
especial proteção (Estatuto da OAB e prerrogativas constitucionais). A interceptação de cartas enviadas ao
defensor não pode ser feita com base em mera suspeita genérica da administração, exigindo ordem judicial
fundamentada calcada em indícios reais de envolvimento ilícito do próprio patrono.

Questão 37 - B

O Art. 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/21 define a empreitada por preço global como o regime de execução
indireta em que se contrata a execução de uma obra ou de um serviço por preço certo e total. Difere da
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empreitada por preço unitário (inciso XXVII), em que o preço é fixado por unidades determinadas.

Questão 38 - B

Conforme o Art. 61, § 1º, II, 'a' e 'c' da CRFB/88 (aplicável por simetria aos Estados), leis sobre aumento de
vencimentos e regime jurídico de servidores do Executivo são de iniciativa exclusiva do Governador. O vício de
iniciativa gera inconstitucionalidade formal subjetiva insanável; a sanção do projeto não cura o vício (Súmula
5/STF).

Questão 39 - B

A Súmula 619 do STJ consagra o entendimento de que 'a ocupação indevida de bem público configura mera
detenção, de natureza precária, insuscetível de reter o imóvel ou indenizar benfeitorias'. Por ser ato de mera
tolerância ou esbulho, o detentor não goza dos direitos possessórios previstos no Código Civil.

Questão 40 - B

O Art. 142, § 2º da CF (aplicável aos militares estaduais por força do Art. 42, § 1º) veda o HC contra punições
disciplinares militares quanto ao mérito da sanção. Todavia, a jurisprudência do STF mitigou a literalidade do
texto para admitir o HC unicamente para examinar os pressupostos formais de legalidade do ato (competência,
devido processo, forma), sem incursão no mérito da falta.

Questão 41 - B

O Art. 20, § 1º, da LIA (redação da Lei nº 14.230/21) prevê a medida cautelar de afastamento do cargo sem
prejuízo da remuneração, limitando o prazo ao máximo de 90 dias, prorrogável uma vez por igual período,
exigindo fundamentação robusta sobre o risco à instrução processual.

Questão 42 - B

O Art. 167, IV, da CF estabelece o princípio da não afetação das receitas de impostos. Impostos são tributos
não vinculados; suas receitas servem ao financiamento geral do Estado. A vinculação a fundos ou despesas
específicas (como obras viárias) é nula, exceto nas hipóteses constitucionais (saúde, ensino, fundo de
participação, garantias contratuais com a União).

Questão 43 - B

O poder de polícia deve ser exercido nos limites da proporcionalidade. A aplicação de sanções extremas
(interdição/cassação) para faltas leves perfeitamente sanáveis configura excesso de poder por violação à
proporcionalidade (vertente da necessidade e adequação), tornando o ato administrativo nulo por abuso de
poder.

Questão 44 - B

O Art. 136, § 2º, da CRFB/88 estabelece o limite temporal rígido para o Estado de Defesa: o tempo de duração
não será superior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, se persistirem as
razões que justificaram a sua instituição.

Questão 45 - B

O Brasil adota o sistema da jurisdição una (princípio da inafastabilidade da jurisdição - Art. 5º, XXXV, CF).
Significa que somente o Poder Judiciário resolve litígios com força de definitividade (coisa julgada material). As
decisões na esfera administrativa, embora gerem efeitos internos e preclusão na via pública, podem sempre
sofrer controle de legalidade na esfera judicial.

Questão 46 - B

A accountability engloba três vetores indissociáveis na gestão gerencial: a transparência dos atos, a obrigação
de prestar contas (render contas) do uso dos recursos públicos e a responsabilidade civil/política por eventuais
desvios ou falhas de desempenho perante a sociedade.
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Questão 47 - B

As OSCIPs (Lei nº 9.790/99) são qualificações dadas a entidades privadas sem fins lucrativos que atuam em
áreas de relevância social (saúde, cultura, meio ambiente). Diferenciam-se das OSs (Lei nº 9.637/98) pelo
órgão concessor e pelo instrumento de parceria (Termo de Parceria nas OSCIPs e Contrato de Gestão nas
OSs).

Questão 48 - B

A 'Vaca Leiteira' (Cash Cow) na Matriz BCG representa o produto/serviço maduro, consolidado, que possui alta
participação de mercado (ou alta demanda), mas baixa taxa de crescimento. É o provedor de recursos estáveis
que financia a inovação e o desenvolvimento de novas frentes na organização.

Questão 49 - B

Conforme o inciso VIII das Regras Deontológicas do Decreto nº 1.171/94, falsear a verdade ou omiti-la atenta
contra a eficácia do trabalho e a moralidade, desestruturando a confiança que os cidadãos depositam nos atos
do poder público e danificando a imagem da Administração.

Questão 50 - B

A metodologia 5S é uma ferramenta de gestão da qualidade originária do Japão industrial. Foca na mobilização
dos colaboradores para criar e manter um ambiente de trabalho limpo, organizado, produtivo e seguro por meio
da aplicação contínua de cinco sensos práticos.

Questão 51 - B

O módulo de 'Operações em Bloco' do SEI é um recurso de alta eficiência operacional. Permite ao usuário
selecionar múltiplos processos em uma lista e aplicar comandos unificados (como assinar eletronicamente
todos os documentos de uma vez), reduzindo drasticamente o tempo de execução de tarefas redundantes.

Questão 52 - B

No método numérico cronológico (da categoria dos métodos indiretos), os documentos são organizados
associando-se o número do registro à data de sua ocorrência ou protocolo. É amplamente utilizado em
repartições públicas para arquivar diários oficiais, resoluções ou ordens de serviço sequenciais.

Questão 53 - B

O Art. 15 da LAI estabelece que, no caso de indeferimento de acesso a informações ou das razões da negativa,
o requerente poderá interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar de sua ciência,
devendo a autoridade superior responder também em prazo célere.

Questão 54 - B

As barreiras físicas ou ambientais localizam-se no espaço onde a comunicação ocorre. Fatores como ruídos
sonoros externos, má acústica da sala, calor excessivo ou barreiras de vidro que abafam a voz dificultam a
clareza da transmissão, exigindo adaptações estruturais para garantir a qualidade do atendimento.

Questão 55 - B

Qualquer pessoa (cidadão) pode representar à autoridade administrativa competente ou diretamente ao
Ministério Público (Art. 14 da Lei nº 8.429/92) para relatar a prática de atos de improbidade. Essa provocação
social dá início à fiscalização investigativa do Estado através do Inquérito Civil.

Questão 56 - C

A efetividade (ou impacto) é a dimensão mais complexa e madura da avaliação de desempenho na gestão por
resultados. Mede os efeitos reais de longo prazo e as transformações estruturais que a política ou ação do
órgão gerou na comunidade externa e na qualidade de vida dos cidadãos.
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Questão 57 - B

As fundações públicas de direito privado (fundações estatais) têm sua criação autorizada por lei (Art. 37, XIX,
CF) e exigem o registro civil para nascer juridicamente. Suas áreas de atuação devem ser definidas em Lei
Complementar, e elas se submetem ao concurso público e à licitação por integrarem a Administração Indireta.

Questão 58 - B

Diferente do setor privado (onde a perspectiva financeira de lucro localiza-se no topo), no setor público e em
órgãos como o MP, a Perspectiva do Cidadão e da Sociedade assume o ápice do mapa estratégico do BSC,
pois o objetivo fim dessas instituições é a satisfação social e a entrega de valor público.

Questão 59 - B

A despersonalização do relacionamento é disfunção que afeta o atendimento. Transforma a impessoalidade
burocrática (que deveria ser garantia de neutralidade) em frieza e insensibilidade, fazendo com que o servidor
público enxergue o cidadão não como pessoa, mas como uma mera ficha técnica abstrata.

Questão 60 - B

As rotinas modernas de protocolo eletrônico orientam que falhas tecnológicas ou arquivos corrompidos em
remessas digitais externas não autorizam a omissão do registro ou o descarte arbitrário. O protocolo deve
autuar a demanda informando os erros em metadados para documentar a cadeia de custódia e viabilizar o
saneamento formal.


